
POTIGUAR
CONSTRUTORA

À
Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento de Pamamirim-RN

Ao Sr Presidente da Comissão Permanente de Licitação:

Vimos através do presente documento manifestar nossos recursos acerca da inabilitação da
Potiguar Construtora na Concorrência N° 003/2021 .

Primeiramente trataremos de uma inobservância do exigido no Item 12.2 do Edital por parte da
douta Comissão, que foi observado por nós e que fez-se constar na ATA INTERNA DOS
TRABALHOS DA SESSÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E
DE PROPOSTAS (ENVELOPES 01 E 02) E ABERTURA DOS ENVELOPES DE
HABILITAÇÃO (ENVELOPE 01), PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 202123200897,
CONCORRÊNCIA 003/2021 nos seguintes termos:

"Finalizando os avisos deu-se início a abertura dos envelopes 01 dos licitantes, foi
aberta a oportunidade para os presentes realizassem as suas devidas observações,
facultando a palavra Anderson da Silva Marques, representante da empresa Potiguar
Construtora Ltda., o qual fez a seguinte ponderação, que no item 12.2 informa que deve
ser apresentado documentação complementar à parte dos C!nyelQpes e que
aparentemente, nem todas apresentaram. "

Vejamos o que versa no Item 12 do Edital: / ''', '
"",,-"

12 DA ABERTURA DOS ENVELOPES

12.2 Como condição para ;articipação, ~o licitante cadastrad: ~rinão, d~~e entregar,
separadamente dos acima mencionados, as declarações complementares
que consistem nos seguíntes documentos: (grifo nosso)

requisitos estabht;lçic:lQshoartigo/'3° da Lei Complementar n°
por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

12.2.1 De que cumpre
123, de 2006, caso
42 a 49.

para!participa~ão de microempresas e empresas de pequeno
porte, a ausência de.deelaracão impedirá o prosseguimento do certame.

'"
que a'participação não for exclusiva para microempresas.e empresas



"Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: [...J XI - a

vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e

à proposta do licitante vencedor. "

o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo tempo em que privilegia a

transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da igualdade,

impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa, preceitua que o

julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das regras

previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação

durante toda a execuçãodo contrato.

A Administração tem o dever de respeitar aquilo que foi estabelecido pelo diploma editalício,

não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras preliminarmente estabelecidas.

Tal princípio não é mera conveniência ou simples prerrogativa legal que pode ser facilmente

descartada. Jamais poderia se falar no desrespeito a tal princípio, este está atrelado a,

praticamente, todos os demais princípios arrolados pela legislação, doutrina e aceitos pela

jurisprudência, a Isonomia e o Julgamento Objetivo são exemplos de princípios adstritos

diretamente àquele.

o próprio instrumento convocatório torna-se lei no certame ao qual regulamente, é

impossibilitado que as cláusulas sejam descumpridas por qualquer uma das partes, seja a

Administração, sejam asempresas participantes.

É impossível a execução de um certame sem que seja observado o princípio da vinculação ao

instrumento convocatório. Sem este jamais poderá ser alcançado o julgamento objetivo. No

mesmo passo, também será impossível atingir o princípio constitucional da Isonomia, que

estabelece a igualdade de condições entre os participantes.

o princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem como finalidade principal evitar

que administradores realizem análise de documentos de habilitação de forma arbitrariamente

subjetiva, o que pode viabilizar o direcionamento do contrato em defesa de interesses

pessoais ou de terceiros, em total contrariedade com o princípio da isonomia entre os

licitantes e demais princípios da administração pública como moralidade, impessoalidade,

legalidade e afronta ao interesse público.

o que se almeja é, nos dizeres do eminente Celso Antônio, "impedir que a licitação seja

decidida sob o influxo do subjetivismo, de sentimentos, impressões ou propósitos pessoaisdos



Nesse diapasão, a douta Comissão deveria, a nosso entendimento, preliminarmente à abertura

do Envelope 01, deveria ter feito a análise da documentação exigida no Item 12.2, ainda que a

mesma julgasse que parte dos documentos já fossem integrantes dos documentos exigidos no

Envelope01. Essaetapa não foi observada no certame.

Como a Potiguar Construtora apresentou a referida documentação EXATAMENTE CONFORME

DETERMINADO NO ITEM 12.1, vimos através da documentação apresentada, solicitar a

INABILITAÇÃODASEMPRESASQUENÃOOBSERVARAMessadeterminação editalícia, sob pena

da douta Comissão incorrer em ilegalidade. Inclusive esse fato da não observância do item

12.2 por parte da Comissãoconsta da ATA, conforme supramencionado.

Dando sequência ao Recurso impetrado pela Potiguar Construtora, consta nos motivos da

inabilitação da referida empresa que não foi apresentado o ANEXOX, bem como os cálculos

das condições a.t e a.1.1.

De plano, basta que a Comissãoverifique com um pouco mais de atenção e verá que o ANEXO

X seencontra sim na documentação constante, conforme demonstrado abaixo:

IMAGEM 01



••

o referido ANEXOXconsta de 03 partes, pode-se didaticamente assimdizer:

1) A Declaração dos Contratos Firmados com a Iniciativa Privada e com a Administração

Pública propriamente dita (conforme IMAGEM01).

2) Comprovação da Condição a.1, que nada mais é do que o cálculo demonstrativo que o

Patrimônio Líquido é igualou superior a 1/12 (um doze avos) do valor dos contratos cT"-,j'I .

firmados com a administração pública e com a iniciativa privada.

O Valor Total dos Contratos apresentados pela Potiguar Construtora

6.715.130,07 (CONFORMEIMAGEM 01 ACIMA QUE CONSTA NOS DOCUMENTOS

ACOSTADOSAOCERTAMENOENVELOPE01, entregue pela Potiguar Construto



o Valor do Patrimônio Líquido é retirado do BALANÇO PATRIMONIAL apresentado

pela Potiguar Construtora no Envelope01, conforme IMAGEM 02 abaixo:

IMAGEM 02
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o Cálculo a ser feito é muito simples. Basta dividir o valor do Patrimônio Líquido (R$

48.206.262,75) pelo valor total dos contratos (R$6.715.130,07), que dá 7,18 e multiplicar este

último valor por 12, que dá 86,15. Ou seja, temos uma conta simples com um valor

absurdamente maior do que 1, que é a referência.

Mas, o que chama atenção nessas contas é que não há dado algum nessa conta que seja AIV············· .

externo aos documentos já contemplados no Envelope 01. Ou seja, a douta Comissão poderia

ter obtido esse valor final da mesma forma, por exemplo, em que tem que somar, por si

sozinha, os quantitativos de acervos apresentados pelas diversas licitantes por ocasião



· ," ,

•..
Comissão soma os quantitativos dos acervos sem dificuldade alguma, a fim de verificar se o

somatório dos acervos atendem o exigido.

Não estamos falando de dados que não foram apresentados nos envelopes: estamos apenas

tratando de contas matemáticas simples e de fácil execução.

3) Comprovação da Condição a.1.1, que é o Cálculo Demonstrativo da variação

percentual do valor total constante na Declaração de Contratos Firmados (IMAGEM 1)

com a iniciativa privada e com a Administração Pública em relação à Receita Bruta. O

Valor da Receita Bruta também é obtido no Demonstrativo do Resultado do Exercício

(DRE),que também faz parte da documentação constante do Envelope 01, conforme

IMAGEM 03 abaixo:

IMAGEM 03

Sendo assim, a conta seria apenas verificar se a diferença entre a receita bruta e 0··········· '\ =J ..1·········

valor total dos contratos (R$ 21.206.031,41 - R$ 6.715.130,07 = R$ 14.490.901,34)

dividido pelo valor total da Receita Bruta (R$21.206.031,41), e multiplicado por 100.

Cabe novamente ressaltar que não são dados que não constam nos documentos

apresentados. TODOS OS DADOS SEM EXCEÇÃOCONSTAM DOS DOCUMENTOS



, .,

de operações básicas simples não deveriam servir de motivo para inabilitar uma

empresa que tem TOTAISCONDiÇÕESDE PARTICIPARE INCLUSIVECOM CHANCES

REAISDEBRIGARPELAVITÓRIANAREFERIDACONCORRÊNCIA

Essascontas supramencionadas por si só deveriam deixar a Comissãotranquila sobre a

Potiguar Construtora, pois uma empresa que tem um PATRIMÓNIO LíQUIDO DE R$

48.206.262,75 (QUARENTAE OITO MILHÕES,DUZENTOSE SEISMIL, DUZENTOSE

SESSENTAEDOISREAISESETENTAECINCOCENTAVOS),que tem uma RECEITABRUTA

DE R$ 21.206.031,41 (VINTE E UM MILHÕES,DUZENTOSE SEISMIL, TRINTA E UM

REAISEQUARENTAEUM CENTAVOS),que tem um LUCROLíQUIDOno período de R$

6.829.136,38 (SEISMILHÕES,OITOCENTOSEVINTE E NOVEMIL, CENTOETRINTA E

SEISREAISETRINTAEOITO CENTAVOS),resta evidentemente comprovado que essa

empresa NOQUETANGEA ESSESASPECTOSEXIGIDOS.

Com base em tudo o que foi apresentado, resta evidente que a Potiguar Construtora

tem condições de ser habilitada a participar do referido certame.

Caso a Comissão assim não entenda, a decisão será respeitada. Mas, iremos dar

prosseguimento aos meios legais de efetivamente participarmos do processo. Ganhar

ou perder um certame faz parte do jogo. Mas, com toda a documentação

comprobatória de que a Potiguar Construtora tem, julga-se que temos totais

condições de participar dentro da regra do jogo e ficar de fora não consideramos

razoável.

Pa irim - RN, 09 d~ novembrode 2021.

.................. .:.J ..... ARANTES HORTO
CPF: 046.356.294-14


